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«Se tu nos espetas não sangramos? Se tu nos fazes 
cócegas não rimos? Se tu nos dás veneno não morremos?  
Se nos fazes mal, não nos devemos vingar?»

william shakespeare

«Uma coisa é certa: o homem que planeia vingança 
procura manter as suas chagas abertas, caso contrário 
elas podem sarar, e ele desistir.»

francis bacon

«Nada melhor do que descobrir um inimigo, 
preparar a vingança e depois dormir tranquilo.»

josef stalin
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INTRODUÇÃO

A vingança é um instinto do Homem, que o acompanha desde os 
tempos mais remotos e que evoluiu ao longo dos séculos. Este facto é lar‑
gamente comprovado pelas referências encontradas em grande parte dos 
documentos, sejam literários, históricos ou religiosos, de diversas épocas.

Do ponto de vista psicológico, a vingança é um sentimento  tão 
natural no ser humano quanto o amor, o ódio ou o medo. Diríamos 
mesmo que é intrínseco à natureza humana, fazendo parte da solidarie‑
dade mecânica, como diria Durkheim.

Durante muito tempo, a vingança era executada pelo próprio ofen‑
dido ou grupo de ofendidos, sem qualquer critério de proporcionalidade 
ou de limitação da pena ao autor da ofensa. Tratava‑se da vingança pri‑
vada. Um grande avanço no sentido de impedir que as pessoas fizessem 
justiça por elas mesmas e de forma desproporcionada foi a introdução 
da lei de talião, com o aparecimento do Código de Hamurabi, por volta 
de 1780 a. C. na Babilónia, que estabelecia a proporcionalidade das 
penas: «olho por olho, dente por dente, sangue por sangue». Um exemplo é 
o artigo 25, no seu número 27, em que se diz: «Se um construtor edificou 
uma casa para um Awilum1, mas não reforçou o seu trabalho, e a casa que 
construiu caiu e causou a morte do dono da casa, esse construtor será morto».

Quando apareceram as religiões monoteístas, e principalmente o 
cristianismo, verificámos que a ideia de vingança de retaliação ainda 
está muito presente. No Antigo Testamento, as escrituras no Êxodo 
21:25 apresentam ainda a lógica do «olho por olho, dente  por dente, mão 
por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, chaga por  chaga, pisadura 
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por  pisadura». Com a mensagem transmitida pelo Novo Testamento, 
Jesus cumpre a Lei com a Graça do Perdão e diz em Mateus 5,38‑39: 
«Ouvistes o que foi dito: Olho por olho e dente por dente. Eu digo‑vos: Não opo‑
nhais resistência ao mau; se alguém te bater na face direita, oferece‑lhe também 
a outra.» Devemos deixar a vingança nas mãos de Deus. Na Carta aos 
Romanos 12:19 afirma‑se «Não façais justiça por vós mesmos, ó caríssimos, 
mas dai antes lugar à ira de Deus, porque está escrito: A mim pertence fazer 
justiça, Eu é que hei de retribuir, diz o Senhor.»

A mensagem que o cristianismo tenta passar é a de que deve
mos resistir à vontade de nos vingarmos e devemos expressar amor, não 
nos alegrando quando o inimigo é castigado.

A vingança é pois uma retaliação com objetivos essencialmente 
destrutivos, não busca acordos ou reconciliações, apenas fazer o outro 
experimentar um dano maior do que aquele que causou.

Com o aparecimento dos sistemas jurídicos, a punição dos delitos 
passou a ser de competência exclusiva do Estado, que avocou para si 
o controlo da justiça, mediante a aplicação de leis penais, como uma 
retribuição pelo mal causado.

A vingança estatal proporcionada pela justiça, se administrada com 
observância de todos os preceitos legais, restabelece o equilíbrio entre os 
membros da sociedade, perturbado pelo sentimento de perda causado 
pelo delito. Tenha‑se presente que, mesmo em países que vivem den‑
tro dos padrões da civilização ocidental, nem sempre a dosagem dessa 
vingança se encontra dentro do razoável, como é o caso dos Estados 
Unidos, onde os parentes próximos das vítimas são convidados a assistir 
às execuções das sentenças de morte aplicadas aos condenados.

Em boa verdade e apesar do aparecimento dos sistemas jurídicos 
que tentam impedir a prática de uma vingança pessoal transferindo 
esse apetite desordenado de retaliação para o Estado, a verdade é que, 
enquanto instinto, ele esteve, está e continuará a estar presente na espé‑
cie humana, ora com matizes mais ou menos carregados, de acordo com 
as épocas históricas, e com os perfis psicossociais de cada um de nós.

Basta termos presente que se trata de um tema recorrente nos 
livros, em filmes, séries e telenovelas de sucesso, desde a Ilíada até ao 
Conde de Monte Cristo, de Kill Bill a V de Vingança, entre muitos e muitos 
outros. Mas porque é que há tamanho êxito nestas histórias que envol‑
vem a vingança que geralmente está ligada a tragédias, se o trágico 
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geralmente é repreendido e afastado pelos instintos humanos? Parece 
haver, se não um incentivo, pelo menos uma benevolência ou até mesmo 
uma identificação com a atitude de vingança, de fazer com que o outro 
sofra o que é sofrido por nós.

Ora, partindo da frequência desta temática no mundo e na cul‑
tura que nos rodeia, torna‑se pertinente analisar a nossa História e dar 
a conhecer alguns episódios de vingança que a marcaram.

Desde o início da nacionalidade até aos primeiros anos da década 
de 80 do século xx, apresentamos um conjunto de 43 episódios que 
têm como substrato comum o facto de se tratarem de casos de vin‑
gança. Para melhor organização distribuímo‑los por um conjunto de 
subcapítulos, de acordo com o motivo e com as suas especificidades. 
Assim temos vinganças por razões políticas, económicas e religiosas. 
Mas temos igualmente retaliações despoletadas pela perfídia feminina, 
e como afirmava Nietzsche «na vingança e no amor a mulher é mais bárbara 
do que o homem»; umas tiveram no coração enamorado o seu grande 
móbil; outras foram motivadas pela defesa da honra; algumas coloca‑
ram irmãos contra irmãos. E depois há aquelas que viram na guerra a 
única forma de serem sanadas; e as que se viram saciadas em sangue, ou 
seja, conduziram a um crime. Finalmente, surgem aquelas que, tendo 
passado à prática, falharam redondamente no objetivo de alcançar a tão 
desejada vingança.

Por último, uma palavra de agradecimento a todos aqueles que 
contribuíram para que esta obra pudesse tomar forma, em particular 
a  Sofia Santos Monteiro, pela confiança que continua a depositar no 
nosso trabalho, e ao núcleo familiar que se adaptou às ausências recor‑
rentes e não apenas físicas.
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vinganças por 

razões políticas

«Os homens devem ser adulados ou destruídos, pois podem 
vingar‑se das ofensas leves, não das graves; de modo que a ofensa que 
se faz ao homem deve ser de tal ordem que não se tema a vingança.»

maquiavel

«A política é quase tão excitante como a guerra e não menos 
perigosa. Na guerra a pessoa só pode ser morta uma vez, mas na 
política diversas vezes.»

winston churchill
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1.
D. João II e a conspiração do duque de Bragança  

«[...] dissimulou de maneira que nunca pessoa 
alguma entendeu nada nele, e tudo guardou em si»

Reconhecendo D. João II, ao chegar ao trono em 28 de agosto de 
14811, que o pai o deixara em «muitos trabalhos e perigos»2, era a hora 
de  remediar os abusos que D. Afonso V cometera em favor da classe 
senhorial, alterando a política da governação seguida até então3.

As lutas no Norte de África e em Castela tinham levado o proge‑
nitor a compensar os seus companheiros de armas com mercês, honras 
e isenções que eram motivo de agravo não só para os povos do reino, 
mas também punham em perigo o próprio poder do monarca. Existia 
assim, no País, um grave conflito social de que o novo rei tinha plena 
consciência, na medida em que lhe fora dito que «elRey seu padre criara 
estes senhores de Portugal, tanto em suas vontades e lhes dera tanto favor que 
lhes fizera muito dano»4. Ora, a nobreza favorecida por D. Afonso V via 
agora o filho «dessemelhante da nação e condição de seu pai»5, pelo que tinha 
também de defender as benesses conquistadas. A tensão avolumava‑se, 
conjeturavam‑se reações, planos de defesa e de ataque. O confronto 
estaria para breve, ocorreria nas Cortes de Évora, em 11 de novembro 
de 1481.

Logo que foi sepultado D. Afonso V, o novo soberano convocou 
Cortes para a cidade de Évora, mandando informar as cidades, vilas e 
alcaides «pera obediencia e menage~es»6. A 11 de novembro, no paço contí‑
guo ao Mosteiro de São Francisco, abriram solenemente as Cortes com 
a presença do clero, da principal nobreza e  dos procuradores munici‑
pais. Era costume antigo que no início de cada reinado os nobres que 
estavam na posse dos castelos do rei renovassem a menagem que por 
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eles era devida. D. João II resolveu introduzir algumas modificações no 
cerimonial. A menagem devia ser prestada de joelhos, tendo o fidalgo 
as mãos postas e metidas entre as do rei, que estaria sentado no trono. 
Era uma cerimónia feudal que se praticava em França e que o Príncipe 
Perfeito resolvera adotar. Os fidalgos da mais alta hierarquia sentiram‑se 
agravados. A sua conceção era a de que o rei era o primeiro dos nobres, 
a quem se dirigiam com respeito, embora sem servilismo. O texto que 
cada nobre deveria recitar era longo, o que agravava o carácter humi‑
lhante daquela cerimónia7. Mas mais, o monarca mandava ainda que se 
fizesse um livro onde se indicassem todas as homenagens com o dia, mês 
e ano, com as assinaturas dos alcaides e das testemunhas. Também todos 
e quaisquer privilégios, liberdades, doações, graças ou mercês deveriam 
ser remetidos novamente ao monarca para que ele os confirmasse.

Não era apenas o rei que, de livre vontade, impunha limites ao poder 
da nobreza. A pedido dos povos, Sua Majestade promulgou várias ordena‑
ções que foram recebidas com agrado destes, como permitir que os cor‑
regedores régios entrassem nas terras dos nobres; as terras dos fidalgos 
não podiam servir de asilo a malfeitores; os poderosos não podiam em 
suas terras tomar pão, quando o tinham nos seus celeiros, pelo preço que 
lhes aprouvesse; não podiam, igualmente, lançar pedidos em suas terras, 
mesmo que fosse a título de empréstimo; não podiam intrometer‑se nas 
eleições dos ofícios dos concelhos; entre outras medidas.

Todas estas decisões atentatórias dos direitos e privilégios dos nobres 
mereciam uma resposta. Foi o chefe da nobreza, D. Fernando, 3.º duque 
de Bragança, título a que juntava o condado e ducado de Guimarães, 
homem capaz de recrutar nas suas terras um exército de 3000 cavaleiros 
e 10 000 infantes, primo de D. João II, quem tomou a iniciativa do pro‑
testo. Entendia que aquela exigência de juramento era um vexame e, se 
fosse forçado a prestá‑la, o faria contra a sua íntima vontade, o que lhe 
tirava todo o poder vinculante. Na sua família havia, aliás, privilégios que 
tornavam aquela exigência ilegal. Para o comprovar, mandou um criado 
seu ao paço de Vila Viçosa, para trazer os velhos pergaminhos concedi‑
dos pelos reis anteriores que o garantiam contra tais humilhações. Ora 
esse criado teria sido ajudado por outro que, remexendo nos papéis do 
duque, teria encontrado perigosas provas que comprometiam o duque, 
mostrando que ele estava em correspondência com os Reis Católicos, 
com os quais conspirava «contra o estado, honra e serviço d’el‑rei».
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Os documentos foram então levados a D. João II, que os fez copiar 
a Antão de Faria, camareiro‑mor de el‑rei, pessoa da sua mais fiel con‑
fiança, e colocar de novo no seu esconderijo. Por eles, ficou a saber que o 
duque conspirava, porém «dissimulou de maneira que nunca pessoa alguma 
entendeu nada nele, e tudo guardou em si»8.

Mas para quê dissimular, se as cartas revelavam uma situação real 
de perigo e de ameaça para a pessoa do rei? Os cronistas oficiais relacio‑
nam essa atitude do monarca com as chamadas Terçarias de Moura. Neste 
caso não era nenhuma situação de litígio que estava em questão, mas 
sim de um projeto de casamento. Quem estava depositado em poder 
de terceiro eram os próprios esposados, jovens de mais para poderem 
efetivar o casamento ajustado: o  príncipe D. Afonso, único filho legí‑
timo do rei português, e a princesa D. Isabel, filha mais velha dos Reis 
Católicos e presumível herdeira dos seus tronos. A depositária dos jovens 
príncipes era a infanta D. Beatriz, viúva do infante D. Fernando, tia do 
rei e mãe do duque de Viseu e da mulher do duque de Bragança, ao qual 
era especialmente afeiçoada. D. João II teria pois receado que qualquer 
ataque seu ao duque provocasse uma reação de D. Beatriz, única pessoa 
que, de acordo com os ajustes feitos, tinha então autoridade sobre o her‑
deiro do trono português. E foi adiando qualquer atitude até conseguir 
a anulação das terçarias, obtida depois de uma complicada negociação, 
em 15 de maio de 1483.

De Moura, partiu então o jovem príncipe, chegando a Évora, onde 
se encontrava D. João II, a 27 de maio de 1483. O rei sentia‑se finalmente 
livre para poder passar à ofensiva. Era findo o tempo da dissimulação, 
poderia proceder à sua vingança.

Entretanto, dois dias volvidos, a 29 de maio, o duque de Bragança, 
que também se encontrava em Évora, decidiu pedir uma audiência a 
Sua Alteza, com o pretexto de se despedir, pois partiria para as suas ter‑
ras. D. João II encontrava‑se a despachar uns diplomas juntamente com 
alguns dos seus funcionários. Mandou que lhe trouxessem uma cadeira 
para que se sentasse. Quando a sala ficou vazia, o duque aproveitou para 
falar abertamente das suspeitas que sentia existirem sobre si, queixou‑se 
de quem o caluniava e pediu ao interlocutor uma investigação rigorosa 
e o castigo dos verdadeiros culpados. D. João, sob pretexto de naquela 
sala se não ver nada, pois o sol já se pusera, convidou D. Fernando 
a passarem a uma outra. Aí chegados, o rei proferiu a sua  resposta. 
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O requerimento que o duque de Bragança pedia era tão justo que não 
podia deixar de o deferir; e, para começar, ordenou ao duque que se 
considerasse preso... mas apenas para sua segurança e para que a inves‑
tigação pudesse decorrer com a maior brevidade. Bem sabia o duque 
que «um homem tal como eu não se prende para soltar»9.

A notícia difundiu‑se rapidamente. Nas ruas, porque se falava de 
deslealdade contra D. João, foi coisa muito estranha e contrária nos 
ouvidos e corações de todos, pelo que a gente da cidade acorreu logo a 
procurar o rei. Eram velhos e moços. E eram tantos que não cabiam nas 
ruas e nas praças. Como sempre acontece, as multidões não são bran‑
das nos seus gritos de vingança, sem piedade. Naquelas circunstâncias, 
a noite aumentava ainda mais o efeito do ruído, do espanto e do medo 
que se vivia. Segundo dá a entender Garcia de Resende, que estava em 
Évora na altura, D. João II fizera constar que era a sua vida que estava 
em risco, recordado talvez do exemplo da execução do Andeiro, na qual 
o mestre recorreu a idêntico estratagema.

Recolhido com os seus conselheiros, o monarca explicou e justifi‑
cou a decisão. As primeiras medidas de segurança foram imediatamente 
tomadas. Era imperioso que se avisasse os reis de Castela. Avisados do 
que acontecera pelos enviados reais, sem oposição entregaram‑se vinte 
e cinco fortalezas do duque. Os irmãos deste, o marquês de Montemor 
e o conde de Faro, prontamente, refugiaram‑se no reino vizinho.

Estudado o processo por um conjunto de letrados da Casa da 
Suplicação, organizado o respetivo libelo, convocadas as testemunhas, 
o caso foi julgado em Évora. Demorou vinte e dois dias. No final, por 
ordem régia, foram acrescentados alguns fidalgos  e  cavaleiros, gente 
insuspeita, que com os juízes perfaziam vinte e um.

Reuniram‑se numa sala, revestida de tapetes onde estavam repre‑
sentadas a História, a Equidade e a Justiça do imperador Trajano. 
À volta de uma grande mesa, todos se sentaram, e no topo o rei; a seu 
lado, numa cadeira, o duque. Assistiu o acusado, por duas vezes, às ale‑
gações finais. Na sessão em que estava previsto ouvir as testemunhas, 
não esteve presente. Recusava‑se a compactuar em toda aquela farsa. 
O  soberano que decidisse o que quisesse pois era ele quem mandava, 
ele aguardaria o julgamento de Deus.

A votação final começou com um discurso do rei. Demoraram dois 
dias a votar. Finalmente, já na noite do segundo dia, o veredicto final: 
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«acordaram que o duque morresse de morte natural, e fosse na praça da cidade 
de Évora publicamente degolado, e perdesse todos os seus bens, assim os patri‑
moniais como os da Coroa, para o fisco e Real Coroa de el‑rei»10.

No dia 23 de junho de 1483, ao amanhecer, o duque foi transpor‑
tado em cima de uma mula para a praça. Ainda não acreditava que iria 
ser morto, talvez o levassem para o cativeiro, numa outra qualquer 
fortaleza. Mas, assim que viu que a mula em que seguia ia em direção 
à praça da cidade, adivinhou logo o seu futuro. O  confessor Paulo já 
o esperava e foi com ele que aliviou a sua alma antes de partir deste 
mundo, redigindo também as suas últimas vontades, pedindo aos seus 
serviçais para que não ficassem com qualquer sentimento de revolta ou 
desejo de vingança em relação à figura real. Foi depois vestido com uma 
loba roçagante11, capelo e carapuça, tudo de cor preta. Ataram‑lhe em 
seguida as mãos de modo que ficaram diante da cintura. E enquanto 
faziam tudo isto lhe diziam que tivesse paciência e não se escandalizasse, 
porque assim era a vontade do monarca. E ele apenas respondeu: «Sofrê
‑lo‑ei, e mais um baraço no pescoço, se Sua Alteza mandar.»12 Saiu depois em 
direção ao cadafalso, feito de madeira todo coberto de pano preto, tal 
como se fizera em Paris havia pouco tempo, também numa cerimónia 
em que um duque fora degolado por ordem de Luís XI de França. Garcia 
de Resende regista que quando o duque o viu teria exclamado: «Aqui 
como em França.»

A população acorrera em peso à praça para ver a execução. 
Também os principais do reino aí estavam presentes. Assim que chegou 
ao cadafalso, o duque de Bragança ajoelhou‑se, e com o olhar pregado 
na Igreja de Santo Antão que ficava mesmo em frente, fez a última ora‑
ção a Deus, encomendando‑lhe a alma e que velasse pela dos familiares 
que ficavam. E depois de se levantar, ouviu dois pregoeiros exporem 
todo o processo, os motivos e os argumentos que haviam conduzido à 
sua condenação. Era chegado o momento. Um algoz vestido de preto 
chegou perto dele por trás, cobriu‑lhe a cabeça com uma toalha e, em 
seguida, com um grande e afiado cutelo que retirou debaixo da loba, 
perante todos, cortou‑lha.

D. João II foi o único a fazer luto. Foram as suas ordens. Fechou
‑se durante três dias, vestido com «panos de lã pretos e capuzes cerrados»13. 
Mas a sua repressão justiceira não terminou aqui. Mantendo‑se o mar‑
quês de Montemor, que também havia sido referenciado nos papéis 
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comprometedores que estavam em posse de D. Fernando e, de facto, o 
verdadeiro autor de atos conspiratórios, refugiado em Castela, D. João II 
decidiu, de qualquer modo, julgá‑lo e condená‑lo. Foi executado em 
efígie. Quando a cabeça rolou sob o cutelo do carrasco, jorrou abun‑
dantemente o «sangue», uma tinta vermelha que o rei mandara colocar 
no vulto que figurava o duque para impressionar mais a assistência14.

Com a execução do duque de Bragança, D. João II conseguiu alcan‑
çar os objetivos a que se propunha: eliminou a mais forte e influente 
figura da nobreza portuguesa e atemorizou toda a nobreza, mesmo a 
alta nobreza, alertando para o facto de que o soberano era ele e que 
ninguém estava acima da sua autoridade.

No entanto, conseguia ainda uma outra coisa. Com a morte do 
duque de Bragança e confisco de todos os seus bens, D. João II punha 
fim a uma das mais importantes casas senhoriais de Portugal, se não 
a mais importante na época. O duque era senhor de cinquenta povoa‑
ções, pertencia‑lhe quase metade do País. Era duque de Bragança e 
de Guimarães, marquês de Vila Viçosa, conde de Neiva, de Ourém, 
de Arraiolos, de Barcelos; senhor de Montalegre, Penafiel, Monforte 
e outras muitas vilas do Norte e do Alentejo. Possuía vários monopó‑
lios e tinha o direito de dispor, como se fossem suas, das comendas de 
algumas ordens. E tudo isso, de um momento para o outro, passou 
a pertencer à coroa15.

De forma ardilosa, pois subsistem muitas dúvidas sobre se de facto 
o duque de Bragança conspiraria já que, na realidade, a correspondência 
apresentada como comprovativo de traição não continha mais do que 
expressões de cortesia e oferecimento de serviços aos Reis Católicos 
conformes ao gosto da época16, D. João II conseguia eliminar o seu pri‑
meiro grande obstáculo à centralização do poder que pretendia encetar. 
Não obstante, a nobreza não  se ficaria sem dar uma resposta. Outros 
perigos ainda estavam para vir, outras ameaças à figura do Príncipe 
Perfeito se levantariam.
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